PARECER Nº 24, DE 2020
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7096, DE 2019

Ratifico integralmente, como de minha autoria, voto exarado às fls. 252 a 271, propondo o arquivamento.
a) Barros Munhoz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 12/2/2020.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Alex de Madureira – Barros Munhoz – Campos Machado – Erica Malunguinho – Major Mecca - Paulo Fiorilo – Wellington Moura – Estevam Galvão
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo RGL 07096, de 2019, trata de representação de autoria do Deputado Gil Diniz contra a Deputada Érica Malunguinho, por quebra de decoro parlamentar.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Deputada Érica Malunguinho, em 01 de outubro de 2019, por meio do Ofício CEDP nº 045/2019, a fim de que a parlamentar tomasse ciência e apresentasse manifestação acerca do teor da denúncia, nos termos da Instrução Normativa nº 01, de 2019.

Em 08 de outubro 2019, a manifestação prévia da Deputada Érica Malunguinho Garcia (fls.12-23) foi encaminhada à Secretaria do CEDP e indexada aos autos do Processo RGL 07096/2019.

Em 23 de outubro de 2019, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, após discussão e votação, decidiu pela admissibilidade do recebimento da representação em desfavor da Deputada Érica Malunguinho (fls. 151) e pelo prosseguimento das apurações nos termos dos parágrafos 2º e 3º do artigo17 e demais disposições do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução 766, de 16/12/1994). 


Em 30 de outubro de 2019, foi juntada a defesa apresentada pela Deputada Érica Malunguinho (fls. 154-251).


Na qualidade de Relator, designado pela Deputada Maria Lúcia Amary, presidente do Conselho de Ética e Defesa Parlamentar da Alesp, passemos à análise dos fatos e da defesa.

DOS FATOS

1- O Deputado Gil Diniz utiliza como fato gerador da representação a alegação de que a Deputada Érica Malunguinho o teria chamado de “criminoso”, durante discursos proferidos em Sessão Extraordinária ocorrida em 10 de setembro de 2019 (fls. 03).

2- Nesta Sessão Extraordinária, o Deputado Gil Diniz teria defendido os votos da bancada do PSL, contrários a projetos que entendiam não serem bons para a sociedade (fls. 02).

3- O parlamentar entende que teria sido vítima de ofensas e até de calúnias perante os colegas parlamentares, expectadores e seguidores de redes sociais (fls.03).

4- O autor da representação faz citações dos Professores Luiz Régis Prado (Curso de Direito Penal Brasileiro, Parte Especial, 2002) e José Henrique Pierangueli (Manual de Direito Penal Brasileiro – Parte Especial, 2005), acerca do crime de calúnia (fls.06).

5- Por fim, requer a admissibilidade da denúncia, com instauração de Processo Disciplinar, nos termos do artigo 17 c.c artigo 15 do Código de Ética e Decoro Parlamentar; oitiva do representado, apresentação de provas documentais e testemunhais; aplicação da penalidade prevista no artigo 9º do Código de Ética e Decoro Parlamentar (fls07).

DA DEFESA 

1- Em 01 de outubro de 2019, a Deputada Érica Malunguinho toma ciência da denúncia em seu desfavor (fls.09).

2- Em 08 de outubro de 2019, a representada apresenta Manifestação Prévia, na qual alega que direcionou seu discurso uma única vez ao Deputado Gil Diniz e que não constava dos autos da taquigrafia nenhuma referência ao mesmo como “criminoso”  (fls. 17).

3- A parlamentar solicita a não admissibilidade da representação (fls.23).

ANÁLISE


Os autos do Processo RGL 07096/2019, com 252 folhas, abrange Representação por Quebra de Decoro Parlamentar (fls.02-07),  Manifestação Prévia (fls.12-148), Decisão pela admissibilidade da denúncia (fls.151), Defesa (fls. 154-252), Cópia de Notas Taquigráficas da 100ª Sessão Ordinária, (fls. 24-103), Cópias de Notas Taquigráficas da 42ª Sessão Extraordinária (fls.105 -145 ) (fls 206-241), ocorridas em 10 de setembro de 2019.


Verifica-se nos autos ora examinados que a discussão e a votação do Projeto de lei nº 113, de 2019 (publicado no Diário Oficial Poder Legislativo no dia 20 de março de 2019, p. 9), que cria o Dossiê Mulher Paulista, teria sido um dos principais motivos para a representação apresentada pelo Deputado Gil Diniz, Líder do PSL – Partido Social Liberal, em desfavor da Deputada Érica Maluguinho, do PSOL – Partido Socialismo e Liberdade. 


A fim de contextualizar o polêmico debate sobre o Projeto de lei nº 113, de 2019, segue um sucinto histórico de sua tramitação nesta Casa de Leis. A proposição é publicada no Diário da Assembleia em 30/03/19, segue em tramitação ordinária até o dia 03/09/19, ocasião em é solicitada a tramitação em regime de urgência, permitindo-se, assim, maior celeridade no processo legislativo.


No Projeto de lei nº 113/19 originariamente constava no § 1º do artigo 2º o seguinte texto: “Para fins desta lei, deverá ser considerada a identidade de gênero autodeclarada, independentemente do que constar em documento ou registro público, abrangendo assim mulheres transgênero e transexuais”. 

Em reunião conjunta das comissões de Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o PL nº 113/19 foi aprovado o parecer do Relator Altair Moraes, favorável à proposição, com a emenda proposta que suprimia o § 1º do artigo 2º, renumerando-se os demais, (publicado no Diário Oficial Poder Legislativo, em 4 de setembro de 2019, p. 11). 

Votaram a favor do parecer apresentado no congresso de comissões as Deputadas Isa Penna Carla, Morando, Dra. Damaris Moura, Márcia Lia, e os Deputados Dirceu Dalben, Delegado Olim, Paulo Fiorilo, Wellington Moura, Douglas Garcia, Altair Moraes, Bruno Ganem, Sargento Neri, José Américo e Estevam Galvão.

 Votaram contrário ao parecer apresentado no congresso de comissões os Deputados Henri Ozi Cukier, Ricardo Melão e Janaína Paschoal. A Deputada Marina Helou registrou voto contrário à emenda e a favor do projeto.

No dia 4 de setembro de 2019, foi publicada Emenda nº 1 ao PL nº 113, de 2019, alterando a redação do § 3º do artigo 2º na seguinte conformidade: “os dados analisados serão extraídos das bases de dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e da Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo”. Tal emenda foi apresentada pelo Deputado Douglas Garcia e subscrita pelos Deputados Rodrigo Gambale, Tenente Nascimento, Coronel Nishikawa, Letícia Aguiar, Coronel Telhada, Delegado Bruno Lima, Edna Macedo, Major Mecca, Agente Federal Danilo Balas, Adalberto Freitas, Valéria Bolsonaro, Maria Lúcia Amary, Altair Moraes, Gil Diniz, Dra. Damaris Moura, Carla Morando, Conte Lopes, Janaína Paschoal e Delegado Olim.

Em 10 de setembro de 2019, foi aprovado o parecer da reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre a Emenda nº 1 ao PL nº 113, de 2019, favorável com a subemenda proposta, alterando a redação da Emenda nº 1, na seguinte ordem: Artigo 2º (...) § 3º - “os dados analisados serão extraídos, ao menos, das bases de dados da Secretaria de Segurança Pública e da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, sendo acrescidas a estes as informações dos equipamentos públicos das redes de proteção socioassistencial da população feminina”. 

Votaram a favor do congresso de comissões para analisar a Emenda 1, os Deputados Teonílio Barba, Dirceu Dalben, Alex de Madureira, Henri Ozi Cukier, Arthur do Val, Ed Thomas, Sargento Neri, Altair Moraes, Dra. Damaris Moura, Paulo Fiorilo, Márcio da Farmácia, Delegado Olim, Douglas Garcia, Gilmaci Santos, Wellington Moura, Carla Morando e Isa Penna. Votou contrário o Deputado Ricardo Mellão. (publicado no Diário Oficial Poder Legislativo em 11 de setembro de 2019, p. 17).

No dia 10 de setembro de 2019, na 42ª Sessão Extraordinária, o projeto foi aprovado, salvo emendas e partes destacadas. Em seguida, a Deputada Janaína Paschoal solicita verificação de votação (fls.113). Durante a verificação de votação, o Deputado Gil Diniz informa que o PSL estava em obstrução, assim como líderes de outros partidos tais como MDB, Republicanos, PSD, DEM, PT, PDT, PP, PPS, PSB, PSDB e PL (fls. 114-115). Foram rejeitadas as expressões “para todas as secretarias do município e demais órgãos”.

A emenda do parecer do congresso de comissões que suprimia o § 1º do artigo 2º, qual seja “Para fins desta lei, deverá ser considerada a identidade de gênero autodeclarada, independentemente do que constar em documento ou registro público, abrangendo assim mulheres transgênero e transexuais” foi aprovada, bem como a Subemenda à Emenda nº 1(fls. 116).         
Durante a 42ª Sessão Extraordinária, a Deputada Malunguinho lamenta a exclusão de pessoas trans e travestis do Projeto de lei nº 113, de 2019 - Dossiê Mulher Paulista (fls. 116).

Alega que houve uma “transfobia orquestrada pelos Deputados  Altair Moraes, Douglas Garcia e Janaína Paschoal, porque tira mulheres trans e travestis do dossiê que avalia a violência contra mulheres” (116 e 216). 

E em seu pronunciamento diz ainda: “Excluíram as mulheres trans e travestis. Isso significa que as mulheres trans e travestis podem morrer segundo essas pessoas, segundo Altair Moraes, Douglas Garcia e Janaina, que têm endossado também essa prática” (fls.116 e 216).


Em outra fala, naquela 42ª Sessão Extraordinária, a Deputada Érica afirma: (...) “a Assembleia Legislativa de São Paulo votou a favor da exclusão de pessoas transexuais e travestis do Projeto Dossiê Mulher” (....)“Pessoas que não se movem a pensar sobre como a sociedade se reorganiza e se reorienta estão fadadas a uma repressão que, infelizmente, mata pessoas”(...)(fls.127). Corroborando com essa opinião, observa-se que a Deputada Monica da bancada ativista afirma: (...) “E a Erica está correta ao afirmar e que fique explícito para todos entenderem. Tem corpos que segundo esses senhores podem morrer” (fls. 118, 217).



A Deputada Janaina Paschoal externa que não participou da emenda que excluiu trans e travestis do Projeto Dossiê Mulher e declarou voto contrário ao projeto na íntegra (fls. 117 e 216), conforme transcrição abaixo:


(...) Eu estou contra o projeto da deputada Isa desde o princípio pela redação, pela amplitude, por divergir efetivamente. Agora, infelizmente, a colega Erica não consegue conviver com a divergência. Ela precisa colocar homofóbico, transfóbico, qualquer ser humano que não concorde com ela. Então o problema da intolerância é da parte dela, não da minha (...) (fls117 e 216).


O Deputado Altair Moraes, afirma que foi a favor da emenda do Deputado Douglas Garcia, conforme transcrição a seguir:


(...) Como eu fui citado aqui pela deputada trans Erica Malunguinho, quero deixar bem claro que eu fui sim a favor da emenda do Deputado Douglas e seria dez mil vezes. Posicionamento eu vou ter, não vou me intimidar com esse tipo de coisa. Então não venha se vitimizar e colocar a culpa nas nossas costas não. Fui a favor e serei sempre que tiver. De acordo com minha consciência votei (..)(fls. 117, 118 e 217).
No transcorrer dos autos, a defesa aduz que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a morosidade do Congresso Nacional para elaborar lei que criminalize atos de homofobia e transfobia ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão - ADO 26 (fls. 172-174, 182-201). Cita ainda a legislação estadual que dispõe sobre penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual (fls. 171-173, fls. 203-204).

Verifica-se que nos autos apresentados, a Deputada Erica e o Deputado Gil Diniz possuem opiniões e pontos de vista divergentes.

O Deputado Gil Diniz manifesta (fls. 118-119, 217-218): 

“Fico estarrecido como alguns usam essa palavra, com alguns discursos hipócritas. Porque o presidente Jair Bolsonaro se recupera de uma cirurgia. A qual, há um ano atrás, ele tomou uma facada de um ex-militante do PSOL. É a quarta ou quinta cirurgia que ele faz e se recupera agora, por conta dessa facada. Quase morreu ao vivo.

A Deputada Monica, que diz pregar contra a violência, contra os corpos, dias atrás postou uma imagem com a cabeça do presidente, como se estivesse decepada, num texto do humorista, entre aspas, Gregorio Duduvier. Imaginem só, se um deputado do PSL postasse a cabeça decepada de uma liderança do PSOL? O que não seria dito dos deputados do PSL?

Então, vir aqui dizer que defende corpos e tudo mais? Não aceitam a democracia. Não aceitam que nos posicionemos. Ou aceitamos o que eles defendem, ou nos alcunham de transfóbicos, homofóbicos, etc. 

Agora, interessante. Nunca desrespeitei a deputada Monica. Quando passa por mim, dou bom dia, boa tarde, boa noite. Cumprimento, dou a mão, dou a beijo. Dou beijo mesmo, no rosto. Não tenho problema nenhum. Chamo pelo nome social que ela quer. Mas que mais o quê? Que eu renegue as minhas convicções? Que eu não defenda o que os meus pais ensinaram, o que minha igreja ensinou, o que a minha fé acredita? (...)”. 


Agora, não vamos abrir mão do que acreditamos, e vamos nos posicionar aqui. Não vamos engolir goela abaixo. Não é possível que toda vez que há um voto contrário aos sentimentos de determinadas pessoas, sejamos acusados de criminosos, sejamos acusados pela violência que combatemos. Isso sim é hipocrisia.” 

Depreende-se, por meio das notas taquigráficas, referendadas pela audição da 42ª Sessão Extraordinária, que o deputado Gil Diniz se sentiu atingido pelas palavras da deputada Erica ao se referir aos deputados Altair Moraes, Douglas Garcia e Janaína Paschoal como pessoas que aceitariam e endossariam a morte de trans e travestis, pois também manifestava opiniões semelhantes às daqueles parlamentares. “Excluíram as mulheres trans e travestis. Isso significa que as mulheres trans e travestis podem morrer segundo essas pessoas, segundo Altair Moraes, Douglas Garcia e Janaina, que têm endossado também essa prática” (fls.116 e 216).

O Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940)  tipifica no Título I - Dos crimes contra a pessoa, o Capítulo I- Dos crimes contra a vida, no artigo 121, “Matar alguém: pena – reclusão, de seis a vinte anos (...)”.  Portanto, se uma pessoa mata outra está praticando um crime, e quem comete este delito é criminoso.

Dentro deste contexto, o deputado Gil Diniz deixa claro que respeita a Deputada Erica, porém não admite que lhe seja imputado a acusação de que é responsável por mortes de trans e travestis, pelo fato de ter opiniões e pensamentos diferentes da parlamentar. 

Os autos revelam que o Deputado Gilmaci Santos (fls120) faz um comunicado expressando sua opinião acerca do Projeto de lei nº 119, de 2019,  na 42ª Sessão Extraordinária, conforme o que se segue:

(...) eu estava no gabinete, estava ouvindo a discussão acalorada aqui embaixo, quando eu vi o meu colega Altair sendo acusado até de criminoso. Eu queria dizer, só, dizer à deputada Erica Malunguinho que a ideia de fazer a supressão no parágrafo primeiro do artigo 2º é minha. Fui eu que pedi para a Isa Penna para que ela tirasse esse parágrafo, que no meu entender não condiz com o caput do projeto, que fala em proteger as mulheres. Esse é o entendimento. 

E quero dizer para a senhora que isso não é homofobia, não é transfobia e muito menos preconceito (...). Então, nós vamos continuar, aqui, votando sempre de acordo com o conceito que nós temos. Vamos respeitar o seu, mas gostaríamos que fosse respeitado e que não fossem ofendidos deputados dessa forma, chamando de criminoso, simplesmente porque o deputado tem um conceito de vida, coisa que a senhora também tem e nós respeitamos.”

Verifica-se que o autor da representação valoriza a vida humana, segundo seus preceitos religiosos e ensinamentos de seus pais. 

A Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, estabelece, no artigo 5º, os atos contrários à Ética e ao Decoro Parlamentar:

“ Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:

I - O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembleia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º) (...)”

Os artigos 7º e 8º do Código de Ética e Decoro Parlamentar tipificam as medidas disciplinares:

“Artigo 7º - As medidas disciplinares são:

I - Advertência.

II - Censura.

III - Perda temporária do exercício do mandato.

IV - Perda do mandato.

Artigo 8º - A advertência é medida disciplinar verbal de competência dos Presidentes da Assembleia Legislativa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Comissão, aplicável com a finalidade de prevenir a prática de falta mais grave”.


O artigo 9º tipifica censura verbal ou escrita:

“§ 1º - A censura verbal será aplicada pelos Presidentes da Assembléia Legislativa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Comissão, no âmbito desta, quando não couber penalidade mais grave, ao Deputado que:

a) deixar de observar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao mandato ou os preceitos do Regimento Interno;

b) praticar atos que infrinjam as regras da boa conduta nas dependências da Casa;

c) perturbar a ordem das sessões ou das reuniões.

§ 2º - A censura escrita será imposta pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e homologada pela Mesa, se outra cominação mais grave não couber, ao Deputado que:

a) usar, em discurso ou proposição, de expressões atentatórias ao decoro parlamentar, assim entendidas, dentre outras, as que constituem ofensa à honra;

b) praticar ofensas físicas ou morais a qualquer pessoa, no edifício da Assembléia Legislativa, ou desacatar, por atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos Presidentes;

c) impedir ou tentar impedir, durante as sessões ou reuniões do Plenário da Assembléia Legislativa, de suas Comissões ou do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, o cumprimento de ordem fundada no exercício do poder de polícia dos respectivos Presidentes”.

Pelos autos examinados, observa-se que de fato há diferenças de pensamentos e opiniões entre os nobres pares, Deputado Gil Diniz e Deputada Erica Malunguinho. A expressão de ideias divergentes é natural numa sociedade diversificada e pluralista. Aliás, é essencial para o aperfeiçoamento das instituições democráticas. De fato, este Parlamento é o espaço público democrático de excelência, garantido pela Carta Magna, pois aqui está representada a população do Estado de São Paulo, em todos os seus aspectos culturais.

A fim de se garantir a livre manifestação de pensamentos, ideias e convicções, propomos o arquivamento dos autos.

a) Ed Thomas
